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CoNTRATO N'. 20260824-017

PREAMBULO

A PREFEITURÂ MLTNICIPAL DE POTIRETÂMÀ atTavés da SECRETARIA DE INFRÀESTRUTURÀ
pessoa jurídica de direito público intemo, com sede a Rua: Expedito Leite da Sih'a, 33, Cenro, Poúetama, Ceará,
inscrita no CNPJ/NÍF sob o n" 12.,1ó1.653/0001-57, neste ato representado pelo Secretário de Infraestrutura, Sr'.
ANTONIO SEVERINO BEZERRA SALDANHA portadora do CPF no. ***.487.603-**, domvante
denominado de CONTRATÂNTE e, do ouno lado, a empresa COMERCIAL LUCAS LTDÀ com sede à Rua:
Conselheiro Lafavete 1012, Jardim Iracema, FORTÂLEZÂ-CE, inscrita no CNPJ sob o t". 32.368.014 /0001-71,
representada por LUCAS DE AIMEIDA GOES, porador(a) CPF n". ***.391.173-**J ao Frm assinado, doravante
denominada de CONTRÂTÂDd de acordo com o Edital de PR-EGÃO ELETRÔNICo N" PE-008/2026-
DMRSAS, em conformidade com o que precein.ra a Lei Federal n". 14.133/2021 de 1" de abril de 2021 e suas

alteraçôes posteriorcs, supletivamente pelos princípios da Teoria Geral dos Contatos e disposiçôes de Direito
Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSUI.A PRIMEIRÀ. DA FUNDÁMENTAÇÃO LEGAL
1.1. Fundamenta-se este conúato no PREGÃO ELETRÔNICO N" PE-008/2026-DWERSAS, disposiçôes da

Lei Federal n" 11.133/2027, da ki n" 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto n"
6.204/01, Lei Complementar n" 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n" 147 de 07 de Âgosto de

2014, Lei Complementar n" 155/2016, de 27 de outubro de 201ó, Lei Federal 12.,140 de 07 de julho de 2011 que
altera o título VII-Â da Consolidaçào das Leis do Ttabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposiçôes
estabelecidas no plesente contrato.
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CLAUSULA SEGUNDA- DO OBJETO
\., 2,1- ÀQUISIÇÀO DE EQUIPÂMENTOS E N{,\TERIÂIS PERNÍÀNENTES DESTINÂDOS A ÂTENDER ÀS

NE,CE,SSID,{DES DE MÂNUTENÇÂO DÂS AÇOES E SERVIÇOS PÚBLiCOS DESENVOLVIDOS NO
ÁNTSTTO DÂ SECRETARIÂ DE INFRÂESTRUTUn-{, DE ÂCORDO COM AS QUÀNTIDÀDES E
ESPECIFICÂÇÕF-S CONSTÂNTES NO TERMO DE, REFERENCI.{, ÂNEXO I DO EDIT,\I.

CúUSULÀ TERCEIRA - Do PREÇo
3.1- Â CONTRÂTANTE pagará à CONTI-{TÀDÂ pela execução do objeto deste contato o valor global dos

Lotes2e4deR$1.972197(milnovecentosesetentaedoisreaisenoventaesetecentavos),distribuídosda
seguinte forma.

LOTE 2 - ELETRODOMÉSTICOS/COZINHA
ITEM DESCRTÇÃO MÁRCÂ UNID QTDE vI-R, UNIT VI-R- TOTÀL

trogâo 4 bocâs, largura 48 cm, altuÍa 88,6 cm,
profundidade 58,5 cm

.\,I'I;\S L'\'l t) 0 RS 1.20ó,65 l;ts

2

I;ogào industrial 06 bôcas: fogão industrial 06 bocas com
qucimadores alimentado por glp (gás liquefeito de
pctrrileo) ou gás nâtuÍal, o tamanho das boces scÍá dc
30x30cm c 3 <lucrnadores simples sendo 3 queimadores
duplos c/ chapa ou banho maria e c/ fomo. Dimensões:
83x107x84 cm (âxlxp).

n.!()Br 0 RS 1.t6.1,56 Irs

3 Iiorno de microondas 30 litros: microondas 301 - linha l.:t_tim()t_Lrx L]N II) 0 RS 1.145,68 l(s

NPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000

ua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
mail:sabinete@p otiretama.ce. qov.br

CONTRÀTO QUE FAZEM ENTRE SI A
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE
POTIRETAMA, ATRÂVÉS DA
SECRETÂRIÂ DE INFRÀESTRUTURA, E
DO OUTRO IÁDO A EMPRESÂ
COMERCIAL LUCAS LTDA, QUE ÂSSIM
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECI.ARAM:
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Ftcczcr 3{){)l vcrticel HQ Ur..-lD U R$ 6.130,50 R5

Geladeira 120 lrtros 220w 1'.1 .1:-j RO1.ll\ L'\ IL) 0 RS 3.113,86 R5

6
Gcladeira frost free J71 üúos, congelâdor
superior, gehdeira com duas portas. hLETROLUX L'\II) 0 RS 3.328,81 RS

Gelágua dc coluna: rparzdor de água rcmovivcl faciüta a

ümpeza do aprrador e a retirda do excesso de água,
capacidade: 1,8 litros, pcso liquido aproximado líquido:
1 1,58 kg pc«r bruto aproximado; 12,60 ks.

I]S\IAI,TEC UNID 0 RS 1.133,33 ri$

l1

BÉBEDOURO, Para galéo de 20 litros, Íornecimento c1e

ágrâ nrtrrâl c gclada, resenatórfu cm mâreflâl âróxico,
bandeja coletor:r remor'ível, âlimentrçéo elétricâ bivolt.

BRI'rr\Nlt\ LI.\ID R$

I Uquidificador doméstico 05 velocidades 22()rr \Í( )\l)t-\L I \ID R5 189,49 R'
10 i\Íoedor de ceroe boca -22 de uso comercial / industrial (;ÁF u_.."rD RS t.666,52 r{s

l1
Lavadora ultrassônica de até l5 lrs, Equipamcnto com
gabinete e cesto em aço inoxidável e t.mpâ em plásrico
transparente ou similar, com sensor dc seguÍança

SOI,IDSTI]1]I- U\-ID LI R$ 9.223,33 rt§

VÂIOR TOTÁL LOTE 2 R$

brancr. Forno de microondas volume únl mÍnimo dc 30
l.itros, resultado do produto das dimensões internas da
cavidadc do eguipamento.:gabinete monobloco em âço

LOTE 4- INFORMÁTICÀ/TI

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email: bi tirctam v.br
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ITEM DESCRIÇÁO MÀRCÀ UNID QTDE VLR. UNIT l'I-R. TOTÁI

I
^PÀREI-H() 

CEI-UIÁR SÀÍARTPHONE 5g, 126cB
L{M, CAI,ÍEB-\ 64MP, TELÂ ó,(,7 COM CAPA
PROTETORA DO MESMO I!ÍODELo Do
APARiI-Ho ]28GB F- ÂRMÂZENAMts]NTO 8GB

Irl()T()R()t_A UNID (l RS 1.969.06

2 HD extcmo 1tb porátil 2.5 usb 3.0 '11)SI[tsÀ L:NID {) R$ 1.007,03 l{$
Impressora nrultiÂrncional tanque dc tinta mega tank
45l25ppm rvi, pâ&âo tecnologiâ de conectividade ü,fi
trcnologra de impr(ssáu lato dc unta caracrensricas
e.pecrars almenrrdor automárico dc docun)entôs cor n;o
aplicavel nomc do modeto multifunciooa.l ta.que de tintâ
c,tnon megà tânk 25ppm wi sâída dâ impressorâ cololido
velocidade máxima de impressão (cor) 25 ppm velocidade
máxima dc impressão monocromáticâ 45 peso do produto
13 quilogramas.

I'PSON UNID 0 RS 2.164,10 RS

Impressora laser mulfuocional- Espccificaçéo minima: que
esteia em linhr tle produçéo pelo íabricanrc: rmpressora
com tecnologia lâset ou lêd; padréo de cor
m,,ni,c ,m.nc,,; rpo mukifuncional (impnme, copra.
digitaliza, fâx)i memória 128 mbi r€soluçéo dc impresséo
600 x ó00 dpi; rcsoluçéo de digitelizâçóo 1200 x 1200 dpi;
resoluçéo de cópia ó00 x 600; velocidade de impresséo 30
ppm prcto c btanco; capacidade da bandeja 150 páginas;
ciclo mcnsal 30.000 páginâs; íax 33.6kbps opcional;
interfxces usb, rede etherner 10/100 e wifi 802.11 6/g/r,;
fr

I]lItoTHER UnNlD R§ 2.193,00 RS

r.\obreak ups senoidal univcrsal l500r,a 2bat 12v,l7ah e
Bivolt / s. 1l5v/220 TS SHÀR.{ L \]D RS 3.247,10 R§ 3.241,10

() Not€book
tuI hd.

notebook inrel core i5 4gb - 2569b ssd 15,6"
ACIIR L'\ID R5 6.648,10 RS

NOTF;B(X)K- O ecyuipamenro dcverá estar em linha de
produçéo pclo fabricantc. Computador poÍtátil (notcbook)
com proccssador que possuâ no minimo 4 núcleos, 8

th€reâds e ftequência de 2.4 ghz; unidade de
ârm,ucnâmcnto SSD com no mínimo 512 cB, intcÍfâce
pcle nyme M.2 Ge.4, memóriâ R-{NÍ clc no mínimo 1(r

GB, cm 2 módulos idênricos dc 8 GB cada, do tipo
SDRÁ.'tl DDR5 5200it{t/s ou supcrior, tcla LCD de 14 ou

\a t.]l UNID RS 5.320,1rt RS

CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000

I

o I rs r.ozo.,r

R5

4=



# ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

/r'' ')'.
l,,l'tÔ -'

-ILHI')ê!-- :

/
I

r5 o

UN II) 0 R§ 5.980,67 RSS

Computador desktop completo, novo e de primeiro uso,
cquipado com processador dc no minimo 4 núcleos e 8
threads, frequência minima de 3,0 ghz, memória ram de no
minimo 8 gb ddr4 ou supcriot, unidade de armazenÍxnento
ssd com capacidade mimoa de 24O gb, plzca gráfica,

intcgrada, interface de rcde gigabit cthemct, no minimo 6

portas usb, saídas dc vidco hdmi e/ou vga e/ou
displaypoa, áudio integrado, acompanhado de monitor led
de no minimo 21,5 polegadas com resoluçâo íull hd,
teclado padrão abnt2, mousc óptico usb, sistema
<peracional instalad

(;()l.l)l:\11íl

RS 6.2ó2,10 RS9

(lomputador (desktop)avançado - Especificaçéo minima:
que esreia em linha dc produçéo pelo fabricaote.
Computador dcsktop com processador que possua oo
mínimo 8 núcleos, 12 threads e frequência de 3.,1 ghz; a

placa principal deve ter arquitetura ârx, microâtx, bb( ou
micÍobtx

COLt)hNTEC L'\ID 0

R§ 74,10 RS10 Kit teclado e mouse sem fio usb (;OI,DI.]NTE(] LT\ID 0

Llr'.ID 0 R§ 834,10 RS1l Swirch gisabit'ló portas 10/100/1000 r-rltra link ul-I016d I'I' I,INK

UNID 0 RS 2.816,67 RSt2
Scanner de mesa, rcsoluçio <iptica minima de 600 x 600
dpi, elimcntador automático dc documentos (ÂDI) com
capacidadc minima para 50 folhas

utt( ) ll Ilitt

L]NID 0 R$ '1.121,87 RS1l
Monitor I-ED, tcla dc no mioimo 23§ polegadâs, formâto
widcscrecn

(l( )l-l)lilN'fhc

RS 7.912,91VALOR TOTÀI LOTE 4

CI]IUSUI.A QUARTA- DA DoTAÇÃO ORÇÂMENTÁRIA
4.1. Âs despesas decorrertes do contrato a ser celebrado com a ü(jtante vencedora, corerão po! conta da dotaçào

orçamentária n": 0401. 15.122.0009,2.008 - Gestão Estratégica e Apoio Gerencial da Secretaria de Infraestrutu!â;
elemento de despesa: 4.4.90.52.00 - Eqüpamentos e Material Permaaente, fonte de recursos: 1.702.0000.00 Outras
Transferências de Convênios ou Repâsses dos Municípios/ 1.755.0000.00 Recursos de Àüenação de Bens/Ativos -

Administração Direta Fiscal, consignado no Orçamento Municipal de 2026.

CLÁUSUIÁ QUINTA - DA VIGÊNCTÀ OO CONTRÀTO
5.1. O pmzo de vigência do contâto é de 12 (doze) meses contâdos da assinatura do contrato, podendo ser

plorrogados nos casos <itados nos arts. 106 e 107 da Iri Federal 14.133/2021.
5,2. Â prorrogaçào de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condiçôes
e os preços permanecem vantaiosos para a Administração, permitida a nego<iaSo com o contratado.

crÁusul.A sExTA- DAs ALTERÂÇÓES DO CONTRATO
6.1. Os contratos regidos confolme o 

^rt- 
124, da Lei Federal 14.133/2021,, podeÍâo ser alterados, com as devidas

justiFrcativas, nos seguintes casos:

I - unilateralmente pela Àdministraçào:
a) quando íor necessária a modificâçào do valor contratual em decorrência de acféscimo ou diminüçào quantitativa
de seu objeto, nos Limites permitidos por Lei;
II- por acordo entle as paltes:
a) quando necessária a modificaçào do regime de execuçào da obra ou do serviço, bem como do modo de

íornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabüdade dos tertnos contlatuais originários;
b) quando necessária a modificação da forma de pagamento po! imposiçào de circunstâncias supervenientes.
mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipaçào do pagamento em relaçào ao cronogÍâma financeiro Ftxado

sem a coEespofldente contrâprestâçào de fomecimento de bens ou execução de obra ou serviço;
c) para restabelecer o equilíbrio econômico-hnanceiro inicial do conüato em caso de força maior, caso fottuito ou
fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execução do conüâto tâl como pactuâdo, respeitada, em qualquer caso, a repartiçào objetiva de risco

ua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
mail :eabinete@potiretama.ce. gov.br
NPJ: 12.4ól .653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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cstabclecida no cootato.
ó.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133, o conttatado será
obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, acréscimos ou supressôes de o,ré 25o/n (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.
ír.3. Âs alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Iri Fedetal 14.133/2021 oão poderào
transfigurar o objeto da contratação,
6.4, Caso haja alteração unilatcral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a Âdminisrraçào
deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o eqülíbrio econômico-financeiro inicial.
ó.5. A extinção do contrato não conÍigurará óbice para o reconhecimento do deseguilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
6.ó. O pedido de restabelecimento do equilíb o econômico-financeiro deverá ser formulado duraote a vigência do
contÍato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. '107 da Lei Feder. l14.133 /2021.
(r,7. A formalização do termo aditivo é condiçào para a execução, pelo contratado, das prestaçóes determinadas pela
Administraçào no curso da execuçào do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de ântecipação de seus

cfciros, hipótcse em que a formaüzação deverá ocorrcr no prazo máimo dc 01 (um) mês.
6.8. Â execuçào do conuato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do cootrato,
replesentantes da Administração especialmente designados conforme reqúsitos estabelecidos no an. 7" d Lei
14.133/21)21, ou pelos respectivos substitutos, permiúda a contratâçào de terceiros para assistiJos e subsidiálos
com informações pertinenres a essa atribúçâo.
6.9. O fiscal do contrato anotatá em registro próprio todas as ocortências relacionadâs à execução do contrato,
determioando o que for nccessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
6.10. O fiscal do conrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientcs, a

situação que demandar decisão ou proüdência que ultrapasse sua competência.
6.11. O fiscal do conuato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de contole intemo da
Administração, que dcvcêo dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informaçôes Íelevantes para prevenir riscos na
execução conttatual.
6.12. Na hipótese da contratação de terceiros preüsta no caput deste artigo, deverão ser observadas as seguintes
ÍcgÍas:
I - a empresa ou o profissional contÍatado assumirá responsabiüdade civil obletiva pela vcracidade e pela precisão
das informações prest4das, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atibuição
própria e exclusiva de Íiscal de conuato;
[I - a conratação dc terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos Iimites das informaçôes
recebidas do terceiro contratado.

cL(usul-Á sÉTrMA - DA FIscALrzAçÃo Do coNTRATo
7.1. À execuçào do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por01 (um) ou mais fiscais do contrato,
representantes da Âdministração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7" d Lei
14. l 20 ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assistiJos e subsidiálos
com informações pertinentes a essa atribuiçâo.
7.2. O fiscal do conttato anotará em registro ptóprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que íor necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
7.3. O fiscal do contrato informará a seus superiorcs, em tempo hábil para a adoção das mcdidas convenientcs, a
situação que demandar decisão ou proüdência que ultrapasse sua comperência.
7.4. O fisca.l do coouato será auxiLiado pelos órgàos de assessorameoto iurídico e de controle interno da
Adminisuação, que deverão dirimir dúüdas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenk riscos na
execução contratual.

CIÁUSULA OITAVA - DÂ ENTREGA DO OBJETO, RECEBIMENTO, FORMÂ DE PAGÂMENTO
E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
Da Entrega do Obieto
8.1. Poderão ser fitmados contrâtos, que serão trâtados de forma autôooma e se submetcrão igualmente a todas as

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email : sabinetcía)potiretama.ce.gov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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disposiçôes constantes da tri N'. 14.133 /2021, Àclusive quanto às prorrogaçôes, alteraçôcs c rescisôes

Recebimento
8.3 C) objeto conratado será reccbido de forma provisória ou definiriva, nos tclmos do artigo 140 da Lei n'14.133,
dc 1" de abril de 2021 c do Dccreto NÍunicipal n" 60, de 01 de Novenbro de 2023.
8.3.1 Os prazos para a rca\zaçào dos recebimentos provisório e definitivo dos bens ou sewiços conratados, bem
como as condições específicas de execução e recebimento do objeto, deverão ser definidos no teÍmo de reíerência,
sendo que o início do prazo de recebimento deltnitivo contar-se-á do término do prazo de recebimento provisório.
8.3,2 ()s sewiços serão recebidos provisoriamente, de forma sumátia, no ato da entrega, juntamente com a nota
fiscal ou instrumento de cobtança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constântes no Termo de Referência e
na proposta, conforme artigo 112 e 113 do Decreto Municipa.l n'ó0, de 01 de Novembro de 2023.
8.3.3 C) recebimento provisório será realizado pelo fiscal de contrato ou eqüpe de fiscalizaçâo, por meio de relatório
detalhado contendo o registro, a anâise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do cootrato, o qual deverá
ser encaminhado ao gestor do contrato para recebimento definitivo, juntando documentos comprobatórios, quando
íor o caso;

8.4 Os bens poderão ser releitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
dcsacordo com as especificaç(les constantes no Termo dc Rcferência e na proposta, devcndo ser substituídos no
pra:zo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificaçào da contratada, às suas custas, sem pteiúzo da apücação
clas penalidades.
8.5 O recebimento definitivo ocorrerá no ptazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Âdministração, após a verificação da qualidade dos serviços e consequeflte
aceitaçâo mediante termo detalhado,
8.6 O prazo pata recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aíerição do atendimeoto das exigêocias conraruais.
8.7 No caso de contror'érsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do artigo 143 daI-el n' 14,133, de 1" de abril de 2021, comr:nicando-se à empresa para emissão de
Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do obieto, paÍa efeito de liquidação e pagamento,
8.8 O prazo para a soluçào, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de insüumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise previa à

liquidação de despesa, não será compurado paÍa os fins do recebimento definitivo.
8.9 O recebimento provisório ou definitivo nào excluirá a responsabilidade civil pcla solidez e pela segurança dos
bcns nem a responsabilidade ético-profissional pela perfcita execuçâo do cootrato.

Liquidação
8.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de l0 (dez) dias úteis para fins
de liquidação, na forma desta sessão, prorogáveis por igual período, nos termos do artigo 7", §3" da Instrução
Normativa SEGES /ME n" '71 /2Ct22.
8.10.1 O prazo de que trata o item antcriot será reduzido à metade, mantenclo-se a possibilidade de ptorrogaçào, no
caso de contrataçôes decorrentes de despesas cujos valores não ulüapassem o ümite de que trâtâ o inciso II do
art.igo 75 da I-ei n' 14.133, de 1" de abril de 2021.

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email : eabinete(àpotiretama.ce.sov.br
CNPJ: 12.461.ó53/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000

8.2. DÀS ORDENS DE COMPRAS Os produtos )icitados/conrratados serão entregues mediante expedição de
ORDENS DE COMPRÂS, por parte da administraçào ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a serem
entÍegues, de acordo com a conveoiência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade fioanceira
da COr..-TR-ATÁ,NTE.
8.2.1. Â Ordem de Serviço emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva guantidade, devendo ser enüegue ao
beneficiário do contrato no scu cndereço físico, ou enviada via fac-símile ao scu númcro dc telefone, ou ainda
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal,
8.2.2. O cootatado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidacle em que receberá o
atesto declarando o fornecimento. Os produros deverào ser entregues em no máximo 20 (ünte) dias corridos, oo
horário de 08h às 14h (horário local), nos Iocais deÍinidos pela contratante.
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8.11 Para fins de liquidação, o s€tor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrânça
equivalente apresentado expressa os elementos necessáÍios e essenciais do documento, tais como:
8.11,'l O prazo de vaiidade;
8.11.2 A data da emissão;
8.1 l..l ()s dados do conrraro e do órgào conrrerante,
8.11.4 O peíodo respectivo de execução do cootrato.
8.11.5 O valor a pagar; e

8.11.6 Eventual destaque do valor de retenções tibutárias cabíveis.
8.12 Havendo erro na aPresentaçào da nota fiscal ou instrumento de cobrança eguivalente, ou circunstância que
impeça a üquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o cooffatâdo provideocie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situaçào, sem ônus ao contratante.
8.13 A oota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade 6scal, constatada por meio de coosulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
âccsso Ao rcíerido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
artigo ó8 da inciso II do artigo 75 da Lei n' 14.133, dc 1" de abril de 2021.
8.14 A Administração deverâ reahzar consulta ao SICAF para:
a) vetiltcar a manutenção das condições de habiütação exigidas no edital;
b) idenrificar possivel razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocolrências impeditivas indiretas (nstrução Normativa n" 3, de 26 de
abril de 20'18).

8.15 Constatando-se, iunto ao SICAF, a situação de irregularidade do contrâtâdo, será providcnciada sua notificação,

Por escrito, Parâ quc, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regr,rlarize sua siruaçào ou, no mesmo prazo, apÍesente suâ
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contraraote.
8.16 Nào havendo Íegularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contÍataote deverá comunicar aos
órgãos respoosáveis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto
à existéncia de pagamento a ser eferuado, paÍa que seiam acionados os meios perrinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos-
8.17 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contraruâl nos autos
do pr<:cesso administrativo corÍespondentc, âssegurada ao contratado a ampla defesa.
8.18 Havendo a efetiva execução do obleto, os pagamentôs serão rea.lizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contÍaro, caso o contratado nào regularize sua situaçâo junto ao SICÂF.

Prazo de Pagamento
8.19 O Pagamento seÍá reâlizâdo em até 10 (dcz dias) úteis para pagamento, a contaÍ da liquidação da despesa c
conscquente assinatura da ordem de pagament<.r pela autoridade competente, conforme Àrtigo 117 do Decreto 60
de 01 de Novembro de 2023.
8.20 Forma de pagamento:
8.20.1 C) pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
8.20.1.l Será considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem bancária para pagamento.
8,20.1.2 O Pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigbilidade, e subdividida estabelecidas no arrigo
141 da Lei n' 14.133, de 1" de abril de 2021 e no artigo 60 do Decreto Municipal n" 60, de 01 de Novembro de
2023.
8,21 Quando do pagamento, será efetuada a Íetenção tributáriâ prevista na legislação aplicável.
8.21.1 Independentemente do perceotual de tributo inserido na planilha, quando houver, serào retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
8.22 () contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar o" 723, de 200(t,
não sofrcrá a retenção tributária quanto aos impostos e contribúções abrangidos por a<1uelc regrme. No entanro, o
pâgamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçào, por meio de documento oficial, de que faz ius âo
tntameoto tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email : gabinctc«l potiretama.ce. gov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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Reequilíbrio Econômico - Financeiro
8.23. Em conformidade com a legtslação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno mÍnimo de 01 (um) ano a conrar da data da proposta ou do último reajuste.
8.24. Os preços serão reajustados pela variação do Iodice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a

seguinte fórmula: Py = P + (! x $, Onde:
Pr = preço reâjustâdo;
P = preço âtual (antes do reajuste);
V = r,ariação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x ! significa o acréscimo ou
decréscimo de preço decorreote de reaiuste.
8.25, CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteáJa por meio de correspondência à

SECRETÁRIÂ DEMÂNDANTE, explicitando a forma de apücação do índice e o valor reaiustado em até 02 (duas)
casas decimais.
8.26. Caso a CONTR-{TÀDA não solicite tempestivamente o reajuste e pÍorÍogue o contrato sem pleiteáJo,
ocorrerá a preclusão do direito;
8.27. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato.

CLÁUSUI-À NoNA - DAS SÂNçoES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVÂS
9.1 - Comete infração administtatíva, oos termos da I-ei n" 14.'133, de 2021, o Conratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parciat do cootÍato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços púbücos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do conüato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decortêocia de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entÍegar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua ploposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratzção sem moúvo justificado;
h) apresentar dcclaraçào ou documentação falsa cúgida para o certame ou pÍestar declaração falsa durante a
dispensa eletrônica ou cxccuçào do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato ftaudulento na execução do contato;
j) comportar-se dc modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos i1ícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
I) praticar ato lesivo previsto no an. 5" da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.
9.2 - Serão apücadas ao responsável pelas infraçôes aclministrativas acima descritas as seguintes saoções:
9.2.1. r\dvertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contÍato, sempre que não se jusúficar a
imposição de penaüdade mais grave (art. 156, §2", da Lei);
9.2.2. Impedimento dc licitar e conüata!, quando praúcadas as condutas descritas nas alineas b, c, d, e, f e g do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penatidade mais grave (an. 156, §4", da
Le);
9.2.3. Decla:.ação de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadâs as condutas descritas oas alíneas h, i, j, k
e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que jusrifiquem a imposição de
penalidade mais grave (an. 156, §5", da I-ei).
9.2.4. Multa:
9,?.4.7. moratótia de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustiEcado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.
9.2.4.2. 5ok (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de forma
incompleta ou em desconformidade com as condiçôes avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de
irregularidade na prestação dos serviços/entrega dos produtos, ümitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) dias.
9.2.4.3,lloh (dez por cento) sobre o valor total do contÍâto, no caso da ioexecução total do contrato.

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
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92,4.4. O atraso superior a 10 dias autoriza a Âdministração a promoveÍ a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento tregular de suas cláusuias, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.
1,4.133, de 202'1.
9,3. À apücação das sanções previstas neste Contrato não cxclü, em hipótese alguma, a obrigação de reparaçào
integtal do dano causado ao Contrataote (art. 156, §9)
9.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser apiicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7').
9.5. Ântcs da apücaçào da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da clâta de Suâ lnUmaçao (ârt. 15 /),
9.ó. Se a multa aplicada e as indeoizações cabíveis forem superiores ao vaior do pagamento eventualmente devido
Pelo ContÍatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença scrá descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente (art. 156, §8"),
9.7, Pteviamente ao encaminhamento à cobÍança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativame nte no
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoÍidade
comPetente.
9.8. A aplicação das sançôes rca\zar-se-á em processo administraúvo que assegure o contraditório e a âmpla defesa
ao Contratado, observando-se o ptocedimento previsto no caput e parágtafos do art. 158 dâ Lei n' 14,133, de 2021,
para as penaüdades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
9.q. Na apLicacâo das sançôes serào considerados iarr. 156, § l",1:

â) a nÂrureza e a graüdadc da infraçào cometida:
b) as peculiaridâdes do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou ateouaotes;
dr ,r: danos quc dela provierem para ô Conüatantcl
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de progtama de integridade, coníorme normas e orientaçôes dos órgâos
de controle.
9.10. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei n'14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contrato§ da Adminisúação Púbüca que tâmbém seiam tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamerte, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competent€ dehnidos na reíerida Lei (art. 159).
9.11 4 personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobr.iÍ ou dissimulat a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar coníusão
patrimoniâI, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão esteqdidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à emptesa do mesmo ramo
com relação de coligação ou conttole, de fato ou de direito, com o Contratado, obseÍvados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrJgatoriedade de anáJise juridica ptévia (art. 160).
912 O Contratânte deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apticação da sanção,
informar e mantet atuaüzados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, pa{a fins de pubticidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Naciooal de Empresas Punidas (Cnep),
institúdos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Ârt. 1(r1).
9.13. Ás sanções de impedimento de Iicitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou cootratar são
passíveis de reabiütação na forma do art. 1ó3 da Lei n" '14.133/21.

CLÁUSULÀ DECIMÂ - DÀS OBRIGAÇÓES DO CON:TRATANTE
10.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo conúatado, de acordo com este instrumeoto e
seus anexos;
10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Tetmo;
10.3 Notificar o contlatado, por escrito, sobre úcios, defeitos ou incorreções vcrificadas no objeto contrâtado, para
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suâs expensas;
l0.4 Acompanhar e irscaüzar a execução do contÍato e o cumprimento das obrigaiões pelo contratado;
10.5. Comunicar o conüatado pata emissão de nota fiscal relativa à parcela iniontrovetsa da execução do objeto,
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para efeito dc liquidaçào e pagamento, quando houvcr controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
quaüdade e quantidade, conforme o a!i143_d4_Lei_dllJ33/M;
10.6. Efetuar o pagamento ao conttatado do valor correspondente a execução do obieto, no prazo, forma e
condições estabelecidos neste termo;
10.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo contratado;
10.8. Emitir expücitamente decisão sobre todas as solicitaçires e reclamaçôes telacionadas à execução do contrato,
ressalvados os requcdmentos manifestamente impertinentcs, meÍamcnte protelatórios ou de nenhum intcresse para
a boa execução do contrato.
10.8.1. A Adminisuaçào terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimeoto para decidir,
admiúda a prorrogação modvada, por igual período.
10.9. Responder eventuais pedidos de ree stabelecimento do egülÍbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado
no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
10.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que vinculados
à execuçâo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados
10.11. Indicar os locais onde serão enuegues/prestados os produtos/sen'iços.

10.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fisca.lizaçào conforme
lei í\" 1 4 j33 / 21 .

CLÁUSULÀ DÉCIMA PRIMEIRA. oBRIGAçÔES DA CoNTRÀTÂDA
11.1. O contratado dcve cumprir todas as obrigações constantes do edital e selrs anexos, assumindo como
exclusivamente scus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçào do objeto, observando, ainda, as

obrigações a segrur dispostas:
11.1.1. Respoosabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor ;

11.1.2. Comunicar âo conúatante, oo prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da conclusão
do serriço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo preüsto, com a devida comprovação;
11.1.3. Atendcr às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do conrato ou autoridade supcrior e

prestar todo csclarecimento ou informação por eles solicitados;
11.1.4. Reparar, corrigt, remover, reconstrúr ou substituir, às suas expcnsas, no totâl ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incoreções resultantes da execuçào
ou dos materiais empregados;
1 1.1.5. Responsabilizar-se pelos ücios c danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Administraçâo ou terceiros, não reduzindo essa rcsponsabüdade a fiscalização ou o
acompanhamento da exccução contratual pelo contratantc, quc ficará autoúado a descontar dos pagamcntos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondcnte aos danos sofridos;
11.l.6. Quando nào for possÍvel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores(SlCAF), o contratado devetá enregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com â

nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relaúva à Seguridade Social;2)
Cerúdào Coniunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidôes que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
11.1.7. Responsabüzar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, prelidenciárias, fiscais, comcrciais c
as demais prcvistas cm legislação específica, cuja inadimplência não uansfere a responsabiüdade ao contratantc e nào
poderá onerar o objeto do contrato;
11.1.8. Comunicar ao fiscal do conúato, oo prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrêocia anormal ou
acidente que se r.erifique no local da execução do obleto.
1 1.1.9. Paralisar, por determinação do conúatante, qualquer aúvidade que não estejâ sendo executada de acordo com
a b<>a técnica ou que ponha cm risco a segurança de pessoas ou bens de tcrcciros.
11.1.10' Nlântcr duraotc toda a vigência do contrato, cm compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçôes exigidas para habiütação na ücitaçâo.
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11.1.11. Cumprir, durante todo o período dc execução do cootrato, a rcserva de cargos prcvista em lei pata pessoa
com deficiência, pata reabilitado da Previdência Social ou pata aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas
em outrâs normas específicas.
1 1.1 .12. Comprovat as reselvas de cargos e vagas â que se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contÍato, com a indicação dos emptegados que preencheram as refeddas vagas conforme disposto no art. 11(r,

parágrafo único da Lei n" 14.133/2021.
11.1.13, Guardar sigrlo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do cootrato.
1.1.14. Ârcar com o ônus decorrente de eventual eqúvoco no dimensiooamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complemená,los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta nâo seia satisfatório para o atendimento do objeto da contrataçào, excero
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no aÍt. 124, II, d, da I-ei n" 14.133/2021,
1 1.1.5. Alocar os empregados necessários, com habiümção e conhecimento adeguados, ao perfeito cumpdmenro das
cláusulas do contrato, foroecendo os materiais, eqúpamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atcndcr às recomendaçôes de boa técnica e a legislação de regência.
11.1.16. Conduzir os trabalhos com estrita obscrvância às normas da legislaçào pertinente, cumprindo as

detetminações dos Poderes Púbücos, mantendo semple ümpo o local de execução do obleto e nas melhores
condiçôes de segurança, higiene e discipüna.
1.1.17, Não permitir a utüzaçào de qualquer rabalho do menor de dezesseis ânos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, Ítcm permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em uabalho
noturno, perigoso ou insalubre.
1.1.18. Promover, se fot o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, fcrramentas, e tudo o que for
neccssário à exccução do objeto, durantc a vigência do contrato.
1.1.19. 0. Providenciar a substiruição de qualquer prohssional envolüdo na execuçào do obieto contÍatual, cuia
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contrâtânte.
1.1.20. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral dc Proteção de Dados, ki n"
13.709 de l4 de agosto de 2018 e suas alterações.
11.1.21 - Vedar a utiüzaçâo, na execução do objeto, de empregado que scla familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no órgào Contratante, nos teÍrnos do artigo 7o do Decreto oo 7.203, dc
2010 cumprir com as demais cond.içôes constantes na proposta apresentada na licitação.
11.1.21 ' Responsabilizat-se pelos vícios e danos decorentes do obieto, de acordo com os anigos 12,13 e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lci n" 8.078, de 1990).
11.1,22 - P*a o(s) lote(s),/Itens de material permaneote, a mercadoria enuegue tcrá assisténcia técnica e garantia de
no mínimo 01 (um) ano contados a partir da data da entrega, com os catálogos e caso necessário treinamento para o
íuncionamento do(s) me smo(s).

crÁusul.A DÉcrMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA coRRUpçÃo
12.1. As licitantes devem obscrvar e â contratâda deve observ'ar e fazer observar, por seus fornecedores e

subcontratados, se admiúda subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de üciração, de
contratação e de execução do objeto conffatual. Para os propósitos deste item, defincm-se as seguintes práticas:
a) "prática corupta": oferecer, dar, reccbcr ou soLicitar, direta ou indiretamente, qualqucr vantagem com o obietivo
de influenciar a ação de serüdor público no processo de ücitação ou na execução de contrato;
b) "prática ftaudulenta": a falsificaçâo ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitaçào ou
de exccução de contrato;
c) "prática conlúada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais ücitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou ptepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e

não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou inditetamcnte, às pessoas ou sua propriedade,
üsando influenciar sua participaçào em um processo licitatório ou afetar a cxecução do contrato.
e) "prática obstrutiva":
(l) destruir, falsificar, alterar ou ocuhar provas em inspeções ou fazer declaraçôes fa.lsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente â apuraçâo de alegaçôes de prática
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prcvista nestc subitem;
(2) atos cuja intenção seja impediÍ matelialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro mukilatelal
promover inspeção.
12.2. Na hipótese de fioanciamento, parcial ou integral, por organismo hnanceiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma emprcsa ou pessoa física, para a outorga de
contÍatos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constata! o envolvimento da empresa, diretamente
ou por mdo de um agente, em práticas corÍuptas, fraudulcntas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar
da licitaçào ou da execução um contÍato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá
concordar e autorizar que, na hipótese de o conuato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o orgaoismo financeiro e/ou pessoas
pot ele formalmcnte indicadas possam iospecionar o local dc execução do contrato e todos os documcntos e

registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
12.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sançôes administrativas peninenres, preüstas em lei, se

comprovâr o envolvimcnto de representante da cmprcsa ou da pessoa 6sica contratada em práticas corn ptas:
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decolrü da licitação ou na execução do conüato financiado por
organismo financeiro multilateral, sem prelúzo das demais medidas administrativas, crirninais e cíveis.

CIÁUSUI.A DÉCIMÂ TERCEIRÀ- DÀ REscISÃo
13.1. A inexecuçào toral ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
13,'1. O cootratâdo tcrá direito à extinção do contrato nas scguintcs hipótcses:
13.1.1. Supressão, por parte da Àdmioistração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor
inicial do contrato além do ümite permitido no art. 125 da l-ei f 14.133/2021;
13.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Âdministração, por prazo superior a 03 (três)
meses;

13.1.3. Repetidas suspensões que totâlizcm 90 (noventa) dias útcis, indcpcndcrtementc do pagamento obrigatório
de indenização pelas sucessivas e côntratualmente imprevistas desmobilizaçôes e mobilizações e outras previstas;
13.1.4. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de
pÀgamentos devidos pela Âdministraçào por despesas de obras, scrviços ou fomecimentos;
13.1.5. Não überaçào pela ÂdministÍaÉo, nos plazos contratuÀis, de áreq local ou objeto, para execução de serviço
ou fornecimento, e de íontes de materiais naturais especificadas no proicto, inclusive devido a atlaso ou
descumprimento das obrigações atribúdas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a

desocupaçào de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
13.2. As hip<ircscs dc extinSo a que sc refercm os subitens 13.1,2, 13.1.3 e 13.1.4 observarào as scguinres
disposiçõcs:
13.2.1. Não serâo admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra,
bem como guando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou pâra o
qual tenha contribuido;
13.2.2. Assegurarão ao conttatado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçôes assumidas até a
normalização da situação, admitido o restabelecimenro do equilÍbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da
afínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n." 14.133/2021.

CLÁUSUI.À DÉCIMA QUÂRTA - DAS MULTÀS
14.1. Pelo atraso injustificado na execução do serviço, será apücada multa de 0,170 (zero virgula um por cento) ao
dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato.
14.2. Pelo atraso injustificado na execução do serviço superior a 30 (trinta) dias, cootados do termo de ordem de
serviço, será aplicada multa de 0,5% (zero wírgula cinco por cento) ao dia de atraso, desde o primeiro dia de arraso,
calculado sobre o valor total do contrato.
14.3. Pclo dcscumprimento injustificado de quaisqucr das outras cláusulas contratuais que não aquelas relacionadas
ao atraso na execução do sewiço, será aplicada multa de 27o (dois por cento) sobre o valor do conttato.
14.4. A multa nâo impede que o CONTRÂTANTE rescinda unilateralmente este cootrato e aplique outras sanções.
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14.5. À multa, apücada após regular processo administrativo, será descontada nos pagamcntos eveotualmcnte
devidos pela CONTRATANTE, inclusive de eventual garantia prestada, ou cobrada juücialmente.
14.6. Da apücação de qualquer multa será a CONTRÂTÂDÂ intimada para recolhêJa aos cofres do
CONTRÁTANTE no prazo de 30 (riota) dias úteis.
14.7. O montante de multas aplicadas à CONTRATADA não poderá ultrapassar a 307o (trinta por cento) do valor
global do contrato, nos termos do art. 156, §3', da Lei n'14.133/2021

ctÁusul-Â DÉcrMA eurNTA - Dos cAsos oMrssos
15.1. Para as situações nào previstas neste contrato, apücar-se-á o regramento dado pela tri n." 14.133/2021, no que
ela prever, bem como demais legislações pertincntes ao objeto deste instrumeoto.

crÁusur-a DÉcrMA sExTA - DA puBlrcrzAçÃo
1(r.1. Incumbirá ao contratante dirrrlgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(?NCP), na forma prcvista no an.94 da ki 14.133, dc 2021, bem como no respectivo sítio oficial nâ Internet, em
atcnção ao att. 8", §2", da Lci n. 12.527,de2011, c/c art.7", §3", inciso V, do Decreto n.7.724,àe2012.

clÁusul-A DÉcrMÂ SÉTIMA - DA ExrINçÃo Do coNTRATo
17.1. Conforme o Art. 137 da I-ei Federa 14.133/2021, constituirào motivos para extinção do contrato, a qual
deverá ser formalmente motivada nos autos do ptocesso, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes
situaçôes:
I- não cumprimento ou cumprimeoto irrcgular dc normas editalícias ou de cláusulas contratuais, dc cspecificaçôes,
dc projetos ou de prazos;
lI-desatendimento das determinações tegulares emit.idas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua
execução ou por autoridade superiot;
Ill-alteração social ou moüficação da finaüdade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir
o contÍato;
lV-decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falccimeoto do contratado;
\/- caso fornrito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execuçâo do contrato;
\rl- razões de interessc público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da eotidade contraantc;
Vll - nào cumprimento das obrigações rclativas à resen'a de cargos previsa em lei, bem como em ouüas norÍnas
específicas, para pessoa com deficiênciâ, parâ reâbilitâdo da Previdência Social ou para aprendiz.
17.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
I- supressão, por pane da Administtação, de obras, serviços ou comptas que acarete modificação do valor inicial do
contrato além do limitc pcrmitido oo art. 125 da Lci 14.133/2021
lI- suspensão de execução do contato, por ordem esclita da Administração, por prazo superior a 03 (três) meses;
Ill-repetidas suspensôes que totâlizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório
de indenização pelas sucessivas e contatualmente.imprevistas desmobiüzações e mobilizações e outras prer.isras
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de
pagamentos deüdos pela Adminisuação por despesas de obras, sewiços ou fomecimentos;
V- nào überação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, sewiço
ou fornecimento, e de íontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a at!âso ou
descumprimento das obrigaçõcs atribuídas pclo contrato à Âdministração relacionadas a desapropriação, a

dcsocupação de áreas púbücas ou a licenciamento ambieotal.
17.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos lI, III e IV do item '17.2. Obseryarão as seguinres
disposições:
I- oão serão admitidas em caso de calamidade púbtica, de gnve perturbaçào da ordem inteÍna ou de guerra, bem
como quando decorrerem de ato ou fato que o conratado tenha praticado, do qual tenha panicipado ou para o qual
tcnha contribúdo;
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pcla suspensão do cumprimcnto das obrigações assumidas até a
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da
alnea "d" do inciso Il do caput do art. '124 da Lei 14.133/2021.
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17.4. Os emitentes das garantias previstas no ârt. 96 da Lei 14,133/2021 devctão ser notificados pelo contratante
quanto ao início de processo adminisüativo pam apuração de descumprimento de cláusulas contÍatuais.
17.5, A extinçào do contrato poderá ser:

I- determioada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorreote de sua
própria conduta;
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas,
desde quc baia interesse da ÀdministÍaçãoi
lll- determinada por decisão arbiual, em decorrência de cláusula comptomissória ou compromisso arbitral, ou por
decisão judicial.
17.6. A extinção determinada por ato unilateral da Adminisuação e a cxtinção consensual deverão ser precedidas de
autorização escrita e fundamentada da autolidade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
17.7. Quaodo a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejüzos
regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

I- devoluçào da garantia;
II- pagamentos deúdos pela execução do contrato até a data de extinçào;
lll- pagamento do custo da desmobilização.
17.8, A extinção determinada por ato unilateral da Administraçào poderá acarretar, sem prejuízo das sançôes
previstas na l*r '14.133 /2021, as seguintcs consequências
I- assunção imediata do objeto do contrato, no estedo e locâl em que se encontraÍ, por ato próprio da
Administração;
II- ocupaçào c utilizaçào do loca.l, das instalaçôes, dos equipamentos, do matcrial e do pessoal empregados oa
execuçào do contrato e oecessários à sua continuidade;
lll- execuçâo da garantia contratual para:
a) ressarcimento da Admioistração Púbüca por prejuízos decorrentes da não exccução;
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabívcl;
c) pagamento das multas devidas à Àdministração Pública;
d) exigência da assunçào da execuSo e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível;
IV- retenção dos créditos decorrentes do conüato até o Iimite dos preiúzos causados à Administação Púbüca
e das multas apücadas.
17.8.1. Na hipótese do inciso II do caput do item 17.3, o ato deverá set precedido de autorização expressa do
secretário(a) municipal competente.

cl.Áusul-Â DECTMA oITAvA - Dos EFEIToS DA ExTrNçÃo CoNTRATUAL
18.1. CULPÀ EXCLUSNÂ DÂ ÂDMINISTRÂÇÃO: Quando a extinção dccorrcr de cuJpa exclusiva da
Administração, o contratado será tessarcido pelos preiúzos regularmente comprovados que houver sofrido e terá
direito a:

l8.l.l. Devolução da garantia (se for o caso);
18.1,2. Pagamentos deüdos pela execução do contrato até a data de exrinçào;
17.1.3. Pagamento do custo da desmobilização.
17.2. DETERMINADA LNILATERALMENTE PELA ADMINISTR{Ç,ÁO: A extinção determinada por ato
unilateral da Ádministração poderá acarretar, sem prejúzo das sançôes preüstas neste edital, as seguintes
consequências:
17,2.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se cncoorrar, por ato próprio da
Administraçào;
17.2.2. Ocupaçào e utilização do local, das instalaçôes, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na
execução do contrato e necessários à sua continuidade,

CIÁUSUIA DÉCIMA oITAvÀ - DA NULIDADE CoNTRATUAL
18.1. Constatada irregularidade no proccdimento licitatório ou na execução contrarual, caso nào seja possível o
saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nuüdade do contrato somente será
adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com arzüação, entle outros, dos seguintes
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asPectos:

18.2. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto do contrato; 1.2.
Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorreotes do atraso na früção dos beneficios do
objeto do contrato;
18.3. Motir.açào social e ambiental do conrrato;
18.4. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas;
18.5. Despesa necessária à preservação das instalaçõcs e dos serviços já executados;
18.6. Despesa inerente à desmobiüzação e ao posterior retorno às atividades;
18.7. Medidas efetiramente adotadas pelo tinrlar do órgão ou entidade para o saneamenro dos indícios de
irregularidades apontados;
18.8. Custo total e estágo de execução fisica e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das parcelas
envolvidas;
18.9. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razào da paralisação;
18.10. Custo para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato;
18.11. Custo de oportunidade do capital durante o período de paraüsaçào.
18.12 Caso a paraüsação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder púbüco deverá optar pela
continuidade do conüato e pela solução da iregularidade por meio de indenizaçào por perdas e danos, sem prejuízo
da apuraçâo de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis.
18.'13. A declatação de nulidade do contÍato administrativo requeterá anáIise prévia do interesse público envolvido,
na íorma dct an. 147 da Lei n." 14.133 /2021, e opetaxâ retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o
contrato deveria produzir ordinariamentc e desconstituindo os já produzidos.
18.14. Caso não seja possível o letorno à situação fáticâ anterioÍ, a nuüdade será resolvida pela indenizaçào por
perdas e danos, sem prejuízo da aputação de responsabilidade e apücação das penalidades cabíveis.
18 15. Á nulidade não exonerará a Âdministraçâo do devcr de indenizar o contratado pelo que houver executado até
a data em que for declatada ou tornada eficaz, bem como po! outros prejuízos regularmente comprovados, desde
que nào lhe seja imputável, e será promoüda a responsabüzação de quem lhe tenha dado causa.
18.16. Nenhuma conttatação setá feita sem a catactenzação adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos
<rtçamentários Para pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realtzada a contratação
sob pena de nuüdade do âto c de responsabüzação de quem lhe tiver dado causa.

Parâgrafo único: Âo declarar a nüdade do contÍato, a âutoridâde, com vistas à continuidade da atividade
administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento fututo, su8ciente para efetuar nova
contratação, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez.

CIÁUSULA DÉCIMA NoNA. DA PRoTEçÃo DE DADoS PESSoAIS
19.1. Ás partes envolvidas deverão observar as disposiçôes da Lei n" 13.709/2018 (I-ei Geral de Proteção de Dados
- I-GPD), quanto ao tratamento dos dados pessoais que lhes forem conÍiados, em especial quanto à Íinalidade e
boa-fé na uúltzaçã,o de infotmaçôes pessoais para consecução dos fins a que se propõe o prir.nt. contraro com
comprometimento na proteção dos direitos fundamentais de überdade e de privacidade e do livre desenvolvimento
da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento destes dados em meios fisicos e digitais.
79.2. Pa.'a efeitos legais, o Muoicípio de POTIRETÁMÂ, figura na qualidade de Controlador dos dados quando
fornecidos à Contratada pala tratamento, sendo esta enquadrada como Operador dos dados. Em relação aos dados
próprios de suas atividades c tratamento, a Contlatadâ seÍá â Controladora destes.
19.3. O evenrual acesso, pela Contratada, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou
segtedos de negócio impücará à Contratada, seus empregados e prepostos na obtigação de sigilo, cujos teores
declaram ser de seu inteiro conhecimento, em relação aos dados, informaçôes ou documentos de qualqrrer natureza,
exibidos, manuseados ou que por qualquet forma ou modo venham tomar conhecimento ou ter acesso, em razào
deste co[trato, ficando, na forma da lei, responsáveis pelas consequências da sua dir,'r:lgação indevida e/ou
descuidada ou de sua incorreta utiljzação, sem prejuízo das penalidades aplicáveis nos termos dã LGpD
19 4. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestaçào do serviço, esta será
realizada mediante prévia aprovação do Município, com a responsabiü,zaçã,o d,a Contratada na obtenção do
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consentimento dos tirularcs (salvo oos casos em que opere outla hipótese legal de ttatamento). Os dados assim
coletados só poderão ser utiüzados na execução dos serviços especificados neste cont!âto, e em hipótese alguma
poderào ser compartilhados ou uti[zados pârâ outÍos fins, não afastadas as penalidades aplicáveis nos termos da
LGPD.
19.5. À Contratada deverá fornecer conhecimento formal aos seus empregados e prepostos das obrigações, deveres,
sanções e condiçôes acordadas neste item, inclusive no tocante à Política de Privacidade do Município, cujos
princípios devcrào ser aplicados à coleta c tratamento dos dados pessoais de que trata este item.
19.ó. A LGPD permite a conservação dos dados pessoais tratados e operados pela Contratada após a finalização do
tratamento para o qual foram coletados nos casos listados a seguir, no mais, estes deverâo ser eliminados:
a) Cumprimento de obrigação lcgal ou regulatória pelo Controlador;
b) Estudo por órgâo de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização dos dados pessoais;
c) Uso exclusivo do Controlador, sendo vedado o seu acesso por terceiro, e desde que anonimizados os dados.
19.7. A Contratada cooperará com o Município no cumprimento das obrigaçôes referentes ao exercício dos direitos
dos tidares previstos na LGPD e demais legislaçõcs e regulamentações do tema em vigor c também no
atendimcnto de rcquisiçõcs e dcterminações dos órgãos de conuole administrativo em geral.
19.8. O Encarregado de dados indicado pela Contratada manterá contato formal com o Encarregado de dados pelo
cootrato indicado pelo Município, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que
implique violaçâo ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na
hipótese de questionamento das autoridades competentes.
79,9. Para casos considerados omissos em relação ao tratamento dos dados pessoais que forem confiaclos à
Contratada, e não pudercm ser resolvidos com ârnparo na LGPD, devcrão ser submctidos ao setor responsável no
Município para que decida previamente sobrc a questão.
19.10. Eventuais responsabiüdades das partes serão apuradâs cooforme estabelecido no Termo dc Referência e
também de acordo com o quc dispõe a seção III, Cap. W da LGPD.

CIÁUSULA YIGÉSIMA - Do FoRo
20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Potiretama - Ce, pam dirimir quaisquer dúüdas oriundas
deste Contrato não pâssíveis de solução pcla üa administrativa, renunciando as paltes â qualquer outro p<.rr mais
privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarcm iustos e acordes, após lido e julgado conforme, as panes assham o presenre insrrumento, em
03 (três) vias de igual forma e teor, pcrânte 02 (duas) testemunhas idôoeas que também o assinam, para que surra
seus jurídicos e legais eícitos.

POTIRETÀMÀ - CE, dc agosto de 2026.

ÀNTONIO SEVERIT.\ BEZERR/\ SÂI-D^NH^
SECRI]TÀRIO DTi INFRAESTRUTURÂ
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE POTIRETÂMA
CONTRATÂNTE
LUCAS DE ALMEIDA 

A'nnadod€íomadrerràrpor

GoES:0403e I I 73 7e f:fll|i:ljJjli 6:3ó 0e {3,00,

I,UCAS DE ÀÍ,MEIDA GOES
REPRESENTANTE I,EGÂI,
COMERCIAL LUCÀS LTDA
CONTRATÂDA

TESTEMUNHAS:

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:sabinctcúàooti rctama.ce.gov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

CPF

2.

CPF N.'

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:sabinetckr porirerama.ce. gov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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